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RELATÓRIO

1. Contra o sujeito passivo ELISNAO Jnst PIMENTA
(FIRMA INDIVIDUAL), estA a DRF em MONTES C1 AROS - MG, movendo

cobrança de crédito tributário referente a IRF3 correspondendo •

exiccia aos Exercícios de 1989 a 1991.

2. A razão do lançamento está formalizada e descrita

às fls. 02/07, a sabere

"1 - Exercício 

A empresa, prestadora de serviços,
apresentou sua declaração de rendimentos no
formulário II (como Microempresa), todavia,
deixando de oferecer á tributação do Imposto
de Renda, o excedente da receita bruta
limitada a 10.000 OTNs naquele ano-base de
1983.

2	 EXPVCCio 90 e 91 

A empresa optou, indevida e
inadvertidamente, polo lucro preiindrido, sendo
quu nAb pode1 ia fazer tal opçZio por tratar-se
de empresa prestadora exclusivamente de
serviços. Além disso no exercício 90 - ano-
base 89, a empresa omitiu receit,2(.

Como enquadramento legal foram citados
os artigos 389, parágrafo 19, letra c; 399.
inciso 1; do Imposto de Renda, aprovado pelo
Decreto ro c2 Ws.1h0, de 01.12.80; Pgrick
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inconformado, o autuado se manifesta, contra o

feito fiscal na forma da impugnação do lis. 71, contestando com

os seguintes argumentos, em resumou

"- O item 1 do art. 115 da Lei 5.172/66 "CTH"
prevZi a alteração do lançamento, quando
impugnado pelo sujeito passivo. Poderá tambilmn
fazO ... lo de oficio a própria Autoridade
administrativa, como bem esclarecem os itens

•	 1 e seguintes do art. 149 daquele mesmo
Diploma	 Legai—	 Por	 outro	 lado,	 de
conformidade com o art. 100 do R1 R, em sou
~agrafo lq, deixa transparecer, com
clarivi"cia, que o percentual do lucro
arbitrado ri:tio será inferior a 15r.l.

Questiona,	 na	 oportunidade,	 porque
arbilron-se com a altivo-ta de .:‘0%.

- Alega ainda que com o ad vento de valores QM
H• IR nliso há defasagem do imposto dpurado,
VizrYàO pela qual não justifica as penalidades
o que seria, SM, duplicidade na cobrança do
tributo."

1. Hanifestou-e, a seguir, a fiscalizaçÃo vathre as

ra2Oes diA defesa A fls. A9, posicionando•se contrariamente quanto

Ao alugado, dizendo, um síntese, que:

"Ha realidade, o que se verifica nes
presentes datas, é qne nâo hnnvo defesa
"striclo sensn" da palavra; o douto dufensor
da autuada se limitou a per der se num
emaranhado de palavras sem nexo. irrisórias,
sem nenhum fundamento iuridico; no morito,
quanto do lançamento em si. não disse e nem
lionxe nada e.mal de olidir o foilo."

20,n2-0/7
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5. A autoridade julgadora de primeira instRncia, por

delegação de competi;ncia, por sua vez, ao apreciar o presente

processo, decidiu às fls. 70/74, finalizando com a seguinte

ementa:

"IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA

PERCENTUAL DE ARBITRAMENTO - RECEITA BRUTA
CONHECIDA.

Sobro a receita bruta de prestaflo de
serviços, o percentual de arbitramento a ser
adotado é 30%.

LANÇAMENTO PROCEDENTE."

6. Usando do direito que lhe outorga o Decreto n9

70.235/72, de recorrer a este Conselho da decisão de primeiro

grau, veio o contribuinte em causa formalizar seu recurso

voluntária, -tempesti Va mente, na forma da peça de fls. 78/79, onde

reafirma  os mesmos arg Utile • . )13 da peça impugnatári .

É. o	 a• ri74).
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VOTO

Conselheiro MIGUEL. RENDY, Relator.

O recurso é tempestivo, devendo ser conhecido..

Diz o Código Tributário Nacional em sem artigo

1:16, que "salvo disposiçSo de Lei CHI contrário, a

responsabilidade por infraçtSes da legislaço tributária independe

da intenção do agente ou do responsável e da efetividade,

natureza e ext•n~ dos efeitos do ato".

Concomitantemente, diz o Regulamento do Imposto doi

Renda:

"Art. 165. A pessoa juridica é obrigada a
cont.ermar em ordem, enquanto não prescritas
eventuais acfies que lhes sejam pertinentes,
os livros, documentos e papéis relattvos a
sua alividade, ou que se oefiram atos ou
operaçOes que modifiquem ou possam vir A
modificr sua situaço patrimonial (Decreto-

'	 Ucit n et 186/6) - a' t,. 40,."

	

E sma 1	 id 1	 te: (124.4 '
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"Art. 166 - A escrituração ficará sob a
responsabilidade de profissional qualificado,
nos lermos da legislação especifica, exceto
nas localidades em que não haja elemento
habilitado, quando, então, ficará a cargo do
contribuinte ou de pessoa pelo mesmo
designada (Decreto-Lei nO 106/69).

Parágrafo único - A designação de pessoa não
habilitada profissionalmente não eximirá o
contribuinte da responsabilidade pela
oç.criturac'ão."

Dos autos depreende-se que o contribuinte não foi

orientado o suficiente quanto à isenção de Microempresa, nem foi

acompanhado na evolução das receitas, que culminou com o excesso

do limite e o n'áo recolhimento do tributo sobro essa diferença na

época própria.

Oa mesma maneira foi descuidado para apresentar

suas posteriores decl ai'- çtles em -For	 o1:3. errados, o que :lhe

valeu submeter-e ao arbitramento, por estar vedado sltd ati,iidade

econOmica a opção pelo lucro presumido, quando deverra srr

opcionrAdo o lucro real„ com base em escviturm0o.

A defesa do contribuinte, tanto na impunnaço

quan	 lr	 t 't Ur E:C),	 1./1 !S a I' (.10 t et:1,3111cl	 1-1;.‘t	 vil	 E:PrI	 c-itiirriut	 (.-911

que se possa basear es.te Rulator para sugerir o afastamento da

tribula‘,Ao.	 kao exp)3con a mc ,sma quanto à existnci,4 de

e vrcriturCxn o que, pelo sil g.ncio, nos leva a crer	 pela

	

do redístros contábeis,	 conforme declara

ti	 c.%	 cx	 ("111	 !t • i 	 ali "t	 de	 ir, UY ct (..,;à 	,	 •-

r(?ÁA.
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Decisbes deste Coleoiado criaram jurisprudência

quanto à matéria, e que dizem ser viável o arbitramento do lucro

ante a inexistalcia ou imprestabilidade da escrituraçifo.

Senão vejamos:

"ARBITRAMENTO DE LUCRO EMPRESA ISENTA" - Se a
pessoa jurídica não atende intimaçffes
sucessivas para apresentação de livros e
documentos fiscais, poderá a autoridade
fiscal arbitrar seu lucro, adotando como base
de cálculo a receita bruta consignada nas
declaraçffes de rendimentos dos exercícios que
seriam fiscalizados. O fato de gozar a
empresa de isenção do imposto nãó a desobriga
da escrituração contábil fiscal e obrigaçães
acessórias, mormente quando a isenção recai
exclusivamente sobre o lucro da exploração
(Ac. IP CC 101-76.340/S6)",

Mantidas as devidas proporçbes por se tratar no

presente caso de uma ex-microempresa, cabia o contribuinte

estabelecer seus controles em contabilidade formal, situação

definida em lei e do- conhecimento de todos os contadores,

técnicos em contabilidade e advogados tributaristas, motivo por

que não cabem as alegaçbes de aspecto geral e social emitidos

pelo defendente, que em nada ajudaram ao contribuinte.

Isto posto, à ausência de elementos materiais ou

de fundada prova de erro de fato, sou pela manutenção do feito

fiscal, razão porque voto por negar provimento ao recurso.

Brasília-DE., 21 de Fevereiro de 1991

MIGUEL REHDY tke -(7	 RELATOR
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